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DE 7DE 

Art. 1.0 Conceder-se-á 
líquido e certo, não amparad" 

jurídica sofrer violação ou 
autoridade, seja de que 
que exerça. 
§ 1.° Equiparam-se às 

autárquicas, bem como os 
naturais no exercício de 
disser respeito a essas atrib":.I 
§ 2.° Não cabe mandado de 
praticados pelos adminidrada 
de economia mista e de 
§ 3.° Quando o direito 
qualquer delas poderá 1'4>1111".1 

Normas relacionadas: 

LXIX conceder-se-á 
certo, não amparado por 
ilegalidade ou abuso de poder 
no exercício de atribuições do 

LXX ­ o mandado de 

b) organização sindical, . 
ída e em funcionamento há 
membros ou associados. 

STF, Súmula 266: Não 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




